
Dispõe sobre danos morais e sua reparação. 

 

 

 

 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Constitui dano moral a ação ou omissão que ofenda o patrimônio moral da 

pessoa física ou jurídica, e dos entes políticos, ainda que não atinja o seu conceito na 

coletividade. 

Art. 2º São bens juridicamente tutelados por esta Lei inerentes à pessoa física: o 

nome, a honra, a fama, a imagem, a intimidade, a credibilidade, a respeitabilidade, a 

liberdade de ação, a auto-estima e o respeito próprio. 

Art. 3º São bens juridicamente tutelados por esta Lei inerentes à pessoa jurídica e 

aos entes políticos: a imagem, a marca, o símbolo, o prestígio, o nome e o sigilo da 

correspondência. 

Art. 4º São considerados responsáveis pelo dano moral todos os que tenham 

colaborado para a ofensa ao bem jurídico tutelado, na proporção da ação ou da omissão. 

Art. 5º A indenização por danos morais pode ser pedida cumulativamente com os 

danos materiais decorrentes do mesmo ato lesivo. 

§ 1º Se houver cumulação de pedidos de indenização, o juiz, ao exarar a sentença, 

discriminará os valores das indenizações a título de danos patrimoniais e de danos morais. 

§ 2º A composição das perdas e danos, assim compreendidos os lucros cessantes e 

os danos emergentes, não se reflete na avaliação dos danos morais. 

Art. 6º A situação de irregularidade do agente ou preposto da Administração não 

a isenta da responsabilidade objetiva de indenizar o dano moral, ressalvado o direito de 

regresso. 

Art. 7º Ao apreciar o pedido, o juiz considerará o teor do bem jurídico tutelado, 

os reflexos pessoais e sociais da ação ou omissão, a possibilidade de superação física ou 

psicológica, assim como a extensão e duração dos efeitos da ofensa. 

§ 1º Se julgar procedente o pedido, o juiz fixará a indenização a ser paga, a cada 

um dos ofendidos, em um dos seguintes níveis: 

I – ofensa de natureza leve: até R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

II – ofensa de natureza média: de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 90.000,00 

(noventa mil reais); 

III – ofensa   de  natureza    grave:  de   R$  90.000,00   (noventa   mil  reais)  a 

R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

§ 2º Na fixação do valor da indenização, o juiz levará em conta, ainda, a situação 

social, política e econômica das pessoas envolvidas, as condições em que ocorreu a ofensa 
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ou o prejuízo moral, a intensidade do sofrimento ou humilhação, o grau de dolo ou culpa, a 

existência de retratação espontânea, o esforço efetivo para minimizar a ofensa ou lesão e o 

perdão, tácito ou expresso. 

§ 3º A capacidade financeira do causador do dano, por si só, não autoriza a 

fixação da indenização em valor que propicie o enriquecimento sem causa, ou 

desproporcional, da vítima ou de terceiro interessado. 

§ 4º Na reincidência, ou diante da indiferença do ofensor, o juiz poderá elevar ao 

triplo o valor da indenização. 

Art. 8º Prescreve em 6 (seis) meses o prazo para o ajuizamento de ação 

indenizatória por danos morais, a contar da data do conhecimento do ato ou omissão lesivos 

ao patrimônio moral. 

Art. 9º Os arts. 159 e 1.518 da Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916 – Código 

Civil, não se aplicam às ações de reparação de danos morais. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor após decorrido 120 (cento e vinte) dias de sua 

publicação oficial. 

 

Senado Federal, em 7 de agosto de 2002 

 

 

 

 

 

 

Senador Ramez Tebet 

Presidente do Senado Federal 
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